
   
 

   
 

 

 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (05/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 10, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que o apelante foi reconhecido como 

beneficiário de segurado falecido, seu bisavô, em razão de suas moléstias mentais e 

dependência socioeconômica, na proporção de 50% do benefício, que será dividido 

com a viúva do de cujos. 

. 

Na sentença,  o magistrado julgou improcedente a pretensão autoral, fundamentando 

sua decisão na legislação previdenciária vigente à época do falecimento do segurado, 

que não previa bisnetos como beneficiários da pensão por morte, ainda que entre eles 

houvesse dependência econômica. 

 

Em segunda instância, o desembargador relator, Alcides da Fonseca Neto, destacou que a decisão recorrida vai 

de encontro ao arcabouço dos direitos e garantias individuais consagrados na Constituição da República e à mais 

moderna e prevalecente jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, que entende pela extensão da 

interpretação do texto normativo, de forma a abarcar os descendentes, de qualquer grau, acometidos de moléstia 

incapacitante, alicerçada em princípios constitucionais. 
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Dessa forma, o bisneto do segurado falecido foi reconhecido como beneficiário descendente incapaz e a 

RIOPREVIDÊNCIA foi condenada a conceder a pensão na proporção de cinquenta por cento do valor total do 

benefício. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 10 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

SÚMULA 

 

Primeira Seção delimita alcance de súmula sobre ações relativas a contribuição sindical de 

servidores 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de conflito de competência relatado pelo 

ministro Mauro Campbell Marques, aplicou o entendimento de que compete à Justiça comum julgar as ações que 

envolvem contribuição sindical de servidores públicos estatutários. No caso dos celetistas (servidores ou não), a 

competência é da Justiça do Trabalho. 

 

A decisão, que considerou posição definitiva do Supremo Tribunal Federal (STF) firmada no Tema 994 da 

repercussão geral, reformulou a interpretação dada ao texto da Súmula 222 do STJ, segundo a qual compete à 

Justiça comum processar e julgar as ações relativas à contribuição sindical prevista no artigo 578 da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT) – contribuição que deixou de ser compulsória com a reforma trabalhista da Lei 

13.467/2017. 

 

De acordo com a nova interpretação decorrente da posição do STF, a súmula passa ser aplicável apenas às 

demandas que envolvem servidores públicos estatutários, e não toda e qualquer ação sobre contribuição sindical. 

 

Mudanças sucessivas 

 

Em seu voto, Mauro Campbell Marques destacou que, após a edição da Súmula 222, em 23 de junho de 1999, 

houve sucessivas alterações na jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, o que continuou a ocorrer após a 

edição da Emenda Constitucional 45/2004, a qual determinou que "compete à Justiça do Trabalho processar e 

julgar as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre trabalhadores e sindicatos, e entre 

empregadores e sindicatos". 

 



   
 

   
 

O relator explicou que a contribuição sindical deriva dessas relações de representação, uma vez que o seu fato 

gerador depende da constatação da representação sindical, "matéria exclusiva da Justiça laboral". 

 

De acordo com o ministro, a lógica que vinha sendo seguida após a edição da EC 45/2004 era a de que, se as 

ações em que se discute representação sindical entre sindicatos de servidores estatutários devem ser sempre 

julgadas pela Justiça trabalhista, as demandas sobre as contribuições respectivas deveriam ter o mesmo destino, 

já que o fato gerador é justamente a representação. 

 

"Trata-se de lógica que racionaliza o sistema, pois não faz sentido algum discutir a representação sindical (de 

estatutários) no juízo trabalhista e a contribuição sindical (de estatutários) na Justiça comum" – analisou o 

magistrado, salientando que a decisão da Justiça comum ficaria sempre condicionada ao que fosse decidido na 

Justiça especializada. 

 

Posição intermediária 

 

Seguindo essa lógica, a Primeira Seção, a partir do julgamento do AgRg no CC 135.694, de relatoria do ministro 

Sérgio Kukina, firmou o entendimento de que, nos termos do artigo 114, III, da Constituição Federal, com a 

redação dada pela EC 45/2004, competiria à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações relativas à 

contribuição sindical prevista no artigo 578 da CLT, superando assim o enunciado da Súmula 222 do STJ. 

 

Aquele julgamento definiu ainda que, nas ações de cobrança de contribuição sindical movidas contra o poder 

público, não importaria, para a definição da competência, aferir a natureza do vínculo jurídico entre a entidade 

pública e os servidores – entendimento também adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

 

Porém, em sentido oposto, o STF, quando do julgamento do Tema 994, firmou a tese de que "compete à Justiça 

comum processar e julgar demandas em que se discute o recolhimento e o repasse de contribuição sindical de 

servidores públicos regidos pelo regime estatutário". 

 

Segundo Mauro Campbell Marques, "o STF determinou o retorno deste STJ um passo atrás, para a posição 

jurisprudencial intermediária anterior": após o advento da EC 45/2004, as ações em que se discute a contribuição 

sindical de servidor púbico devem continuar a ser ajuizadas na Justiça comum, no caso de estatutários; ou ir para 

a Justiça do Trabalho, no caso de celetistas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052021-Primeira-Secao-delimita-alcance-de-sumula-sobre-acoes-relativas-a-contribuicao-sindical-de-servidores.aspx


   
 

   
 

COVID 

 

Decreto Estadual nº 47.594, de 03 de maio de 2021 - Dispõe sobre as medidas de enfrentamento do 

novo coronavírus (COVID-19), em decorrência da emergência em saúde e dá outras providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

Fachin suspende decisão que permitia vacinação indiscriminada de forças de segurança e 

salvamento em GO 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos da decisão judicial que havia 

permitido ao governo de Goiás prosseguir a vacinação prioritária de todos os profissionais e trabalhadores das 

forças de segurança pública e salvamento do estado, e não apenas dos que desempenham atividades que exijam 

o contato com o público em geral. Fachin deferiu liminar na Reclamação (RCL) 46843, ajuizada pelo Ministério 

Público de Goiás (MP-GO). 

 

Subversão 

 

O MP havia conseguido, junto à Justiça goiana, decisão que obrigava o estado a obedecer as regras do Plano 

de Vacinação Nacional com relação aos profissionais de Segurança Pública. Contudo, o presidente do Tribunal 

de Justiça do estado (TJ-GO) acolheu pedido do governo e suspendeu a determinação. 

 

Na reclamação, o MP-GO argumentava que a decisão do presidente do TJ-GO não apenas resultou em 

ingerência indevida na atividade executiva, mas em subversão à ordem e à segurança, com violação às regras 

de competência da União, pois o Ministério da Saúde deixou claro que as novas doses enviadas ao estado não 

eram destinadas a toda a categoria. Segundo o MP estadual, a vacinação indiscriminada desses profissionais 

violaria o entendimento do STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 754. 

 

Prioridades 

 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirmou que, em análise preliminar, é possível verificar que a decisão do TJ-

GO contraria o decidido na ADPF 754, em que o Plenário entendeu que não cabia ao STF determinar a alteração 

da ordem de prioridade dos grupos a serem vacinados. O fundamento foi o de que avaliações técnicas mais 

aprofundadas e estudos logísticos para identificação e quantificação das pessoas potencialmente atingidas, com 

o consequente estabelecimento de novas prioridades, são incompatíveis com uma decisão de natureza 

jurisdicional. 

 

Segundo o relator, o STF concluiu que é dever da União planejar e promover a defesa permanente contra 

calamidades públicas e determinou ao governo federal que divulgasse, com base em critérios técnicos-científicos, 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=EC931C5B-560D6-46BC-A1BD-542FD3EF89191


   
 

   
 

a ordem de preferência entre os grupos prioritários, especificando, dentro de cada grupo, a precedência dos 

subgrupos nas distintas fases de imunização. 

 

Para o ministro, além da plausibilidade do direito alegado, está evidenciado iminente dano irreparável ou de difícil 

reparação à população prioritária para vacinação contra a Covid-19. A decisão do presidente do TJ-GO está com 

seus efeitos suspensos até que o mérito da reclamação seja julgado pelo colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lewandowski suspende decisão que permitia mudança de grupos prioritários para 

vacinação no RJ 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu decisão do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que permitia alterações no calendário de vacinações contra Covid-19 em 

relação aos grupos prioritários. Segundo o ministro, a ordem de vacinação deve levar em consideração as 

evidências científicas e as análises estratégicas em saúde. 

 

Grupos prioritários 

 

O Decreto estadual 47.547/2021 priorizava a imunização de profissionais de segurança, salvamento e forças 

armadas, e profissionais da educação, antes da imunização integral do grupo dos idosos, das pessoas com 

comorbidades e deficiência, da população em situação de rua e dos privados de liberdade. 

 

A norma havia sido suspensa inicialmente pelo juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital, em ação civil 

pública ajuizada pela do Estado do Rio de Janeiro (DPE-RJ) e pelo Ministério Público do estado (MP-RJ). No 

entanto, o presidente do TJ-RJ deferiu suspensão de liminar e restabeleceu a eficácia do decreto. 

 

Situação dramática 

 

Contra essa decisão, a DPE-RJ apresentou a Reclamação (RCL) 46965 no STF, com o argumento de afronta à 

autoridade de diversas decisões da Corte no sentido da necessidade de que os entes federativos exerçam sua 

discricionariedade administrativa com base em critérios técnico-científicos. Segundo a Defensoria, o decreto 

estadual autoriza os municípios a descumprir e burlar a sequência epidemiológica e o ordenamento dos grupos 

prioritários preconizado no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação (PNO). 

 

Em sua argumentação, a DPE-RJ sustenta que a situação é dramática e que já há notícias de início de vacinação 

dos profissionais de segurança e da educação “sem que se tenha sequer começado” a vacinação de pessoas 

com comorbidade ou deficiência e antes de se concluir a vacinação dos idosos 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465342&ori=1


   
 

   
 

Decisões do STF 

 

Segundo Lewandowski, “ao que parece”, o artigo 3° do decreto, ao estabelecer o início da vacinação do grupo 

de trabalhadores das forças de segurança (que abrange as Guardas Municipais e a Defesa Civil Municipal), 

dissociado do PNO e sem a motivação adequada, conflita com o entendimento recentemente firmado nos 

julgamentos das ADIs 6341, 6343, 6362/DF, 6587 e 6586 e da ADPF 754. “Por consequência, ainda que em um 

juízo superficial, entendo que a decisão atacada, ao revigorar a disposição do decreto estadual, diverge da 

orientação firmada pelo Plenário desta Corte”, assinalou. 

 

Escalonamento 

 

O ministro destacou que os integrantes das carreiras de segurança pública têm desempenhado um papel crucial 

na linha de frente do combate à Covid-19 e são dignos de toda a atenção por parte das autoridades, 

especialmente daquelas responsáveis pela definição das políticas públicas de saúde. 

 

Ele ressaltou, entretanto, que, no PNO, esses profissionais e os trabalhadores da educação estão enquadrados 

entre os grupos prioritários depois dos integrantes dos serviços de saúde, dos indivíduos com maior risco de óbito 

ou de desenvolvimento de formas graves da doença, das pessoas com maior possibilidade de infecção e dos 

responsáveis pelo funcionamento dos serviços essenciais. De acordo com a 5ª edição do plano, “todos os grupos 

elencados serão contemplados com a vacinação, entretanto de forma escalonada por conta de não dispor de 

doses de vacinas imediatas para vacinar todos os grupos em etapa única”. 

 

Segundo Lewandowski, qualquer que seja a decisão concernente à ordem de prioridade da vacinação, ela deverá 

levar em consideração, “por expresso mandamento legal”, as evidências científicas e as análises estratégicas em 

saúde. “Tal apreciação, sempre explícita e fundamentada, compete exclusivamente às autoridades sanitárias, 

consideradas as situações concretas que enfrentam e vierem a enfrentar, baseando-as, sobretudo, nos princípios 

da prevenção e da precaução”, afirmou. 

 

Improbidade administrativa 

 

De acordo com a decisão, as autoridades governamentais, caso decidam promover adequações do Plano às 

suas realidades locais, além da necessária publicidade das suas decisões, precisarão, na motivação do ato, 

explicitar as pessoas que serão preteridas e estimar o prazo em que serão imunizadas. 

 

As alterações devem, ainda, respeitar as datas para aplicação da segunda dose do imunizante, sob pena de 

frustrar-se a legítima confiança daqueles que a aguardam e de caracterizar-se improbidade administrativa dos 

gestores da saúde pública local, caso sejam desperdiçados os recursos materiais e humanos já investidos na 

campanha de vacinação inicial. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0024771-23.2017.8.19.0008 

Relator: Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

Dm. 29/04/2021   p. 03/05/2021 

 

Apelação cível. Ação revisional c/c repetição do indébito. Contrato de financiamento. Discussão acerca da 

abusividade da cobrança de “Tarifa de Cadastro”, “Registro de Contrato”, “Seguro Auto PCF”, “Seguro 

Prestamista”, “Cap. Parcial Premiável”. Sentença de improcedência. Matéria de objeto dos RESP n°s 

1.578.526/SP e 1.578.553/SP, submetidos ao rito dos recursos repetitivos. No que tange à tarifa de cadastro, a 

matéria se encontra pacificada no enunciado n° 566 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, 

“Nos contratos bancários posteriores ao início da vigência da Resolução- CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, 

pode ser cobrada a tarifa de cadastro no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira”. 

Tarifa de seguro. Abusividade. Restituição das quantias pagas pela Autora na forma simples. Possibilidade da 

capitalização mensal de juros após a edição da Medida Provisória n° 1963- 17/2000 (reeditada sob o n° 2.170-

36/2001), desde que pactuada. Não se aplica a limitação dos juros remuneratórios às instituições financeiras, 

conforme enunciado da Súmula 596 do STF. Provimento parcial do recurso, na forma do artigo 932, V, “b”, do 

CPC. 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 
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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Juíza torna nulos decretos da Prefeitura do Rio com medidas restritivas na cidade 

 

Tribunal lista recomendações de segurança para usuários de seus sistemas de informática 

 

Deputada Flordelis e mais nove acusados pela morte do pastor Anderson vão a júri popular 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465229&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100104985
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A24B91F6C00AEE453DE6B7F539EC80E006C50E4C4012&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8241438
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8241088
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8239894


   
 

   
 

Juíza converte prisão em flagrante de agressor da MC Marcelly em prisão preventiva  

 

Miliciano é condenado a 27 anos de prisão por assassinato 

 

Vereador Dr. Jairinho se torna réu por torturar filha de ex-namorada 

 

Fonte: TJRJ 

 

Contrato de convivência é um dos temas abordados na última edição da Revista de Direito 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

2ª Turma concede HC a condenada por tráfico que não foi advertida do direito ao silêncio 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu Habeas Corpus (HC) de 

ofício a uma mulher condenada por tráfico de drogas e considerou nula a suposta declaração firmada por ela 

perante policiais militares no momento da abordagem que resultou na sua prisão em flagrante pelo crime de 

tráfico de drogas. Segundo os ministros, a mulher não foi advertida acerca do seu direito de permanecer em 

silêncio. 

 

O colegiado negou provimento ao agravo regimental no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 170843, 

interposto pelo Ministério Público Federal (MPF), e determinou o restabelecimento da sentença do Juízo da 

Primeira Vara de Taquaritinga (SP) que a condenou por posse de drogas para uso próprio (artigo 28 da da Lei de 

Drogas - Lei 11.343/2006) a penas de advertência e prestação de serviços à comunidade, com direito de recorrer 

em liberdade. 

 

Caso 

 

Após ser abordada em via pública portando um papelote de cocaína e, posteriormente, terem sido encontrados 

em seu carro e em sua residência mais três papelotes e R$ 200, a mulher teria confessado aos policiais a 

traficância. 

 

Denunciada por tráfico de drogas, ela teve sua ação penal julgada parcialmente procedente pelo juízo de primeira 

instância, que desclassificou de tráfico de drogas para o de posse para uso próprio, diante da ausência de provas. 

O Tribunal de Justiça paulista, em apelação do Ministério Público, tomou como prova, para legitimar a 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8239858
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8237940
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8237927
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8242942


   
 

   
 

condenação por tráfico, a suposta declaração da mulher, perante policiais militares no momento da abordagem, 

de que a droga se destinaria ao comércio. 

 

O HC impetrado anteriormente no Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi acolhido apenas para reduzir a pena, em 

razão da primariedade e dos bons antecedentes, e para alterar o regime inicial para o semiaberto. 

 

O relator do RHC no STF, ministro Gilmar Mendes, concedeu a ordem de ofício para anular a declaração. O MPF 

recorreu, sustentando que a conclusão do relator de que a polícia não advertira a então investigada do seu direito 

ao silêncio e de que seu domicílio teria sido invadido sem justificativa posterior não encontra respaldo nos 

documentos que instruem os autos. 

 

Direito ao silêncio 

 

Na sessão desta terça-feira (4), o ministro Gilmar Mendes manteve os argumentos de sua decisão. Para ele, a 

partir da leitura dos depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão, não foi observado o comando 

constitucional de que o preso deve ser informado acerca do seu direito de permanecer em silêncio. A falta da 

advertência, segundo ele, torna a prova ilícita. 

 

Para o relator, é evidente a obrigação de o Estado-policial informar ao preso de seu direito ao silêncio não apenas 

no interrogatório formal, mas logo no momento da prisão efetuada por policial militar. Mendes também considerou 

que deve ser afastada a licitude da prova relacionada à droga apreendida na residência, porque a invasão não 

foi amparada em fundadas razões que indicassem que, dentro da casa, estariam ocorrendo situação de flagrante 

delito. 

 

Uso próprio 

 

Restando, assim, apenas os papelotes apreendidos em busca pessoal e no veículo, de acordo com o ministro, 

deve ser mantida a decisão do juízo de primeiro grau que, fundamentadamente, desclassificou o crime de tráfico, 

diante da ausência de elementos probatórios suficientes para ampararem a imputação, uma vez que a quantidade 

apreendida indica que a droga era destinada a uso próprio. 

 

Divergência 

 

Ficou vencido no julgamento apenas o ministro Nunes Marques, que não verificou flagrante ilegalidade que 

justificasse a concessão do habeas corpus de ofício. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465343&ori=1


   
 

   
 

Processo do Cremesp contra Alexandre Padilha por críticas à política nacional de saúde 

mental é anulado 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), revogou ato do Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) que instaurou processo ético-disciplinar contra o deputado federal 

e médico Alexandre Padilha (PT-SP). Na decisão, o relator determina que o Cremesp deve se abster de instaurar 

novo processo pelo mesmo fato. 

 

Manicômios 

 

Em fevereiro de 2019, o parlamentar publicou, em seu perfil no Facebook, vídeo em que fazia críticas às 

mudanças na política nacional de saúde mental. Segundo Padilha, a Nota Técnica 11/2019 do Ministério da 

Saúde, intitulada “Nova Saúde Mental”, retomaria os modelos dos antigos manicômios. 

 

O vídeo deu origem a uma representação perante o Cremesp que imputava a Padilha a realização de 

“manifestação sensacionalista e inverídica”, em ofensa ao Código de Ética Médica. O processo disciplinar foi 

aberto em fevereiro de 2020. 

 

Censura 

 

Na Reclamação (RCL) 43949, a Mesa da Câmara dos Deputados na Reclamação (Rcl) 43949 sustentava que a 

medida desrespeitava o entendimento do Supremo na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 130 e na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4451 sobre a inconstitucionalidade de qualquer tipo 

de censura prévia e de restrição à liberdade de expressão não prevista na Constituição. 

 

Legítima crítica política 

 

Ao examinar o pedido, o ministro Lewandowski observou que Alexandre Padilha é integrante de partido de 

oposição ao governo e que sua manifestação no Facebook se insere no campo da crítica política legítima. Assim, 

o ato do Cremesp afrontou decisão do STF na ADPF 130. 

 

Para Lewandowski, o Conselho Regional praticou evidente censura prévia indireta, por discordar das 

manifestações do deputado ou pelo fato de Padilha ter preferido usar a terminologia que julgou mais acessível 

ao povo. Segundo ele, o Cremesp não pode justificar “odiosa censura prévia indireta” e impedir o deputado de 

exercer seu direito à liberdade de expressão e à plenitude do seu mandato parlamentar. 

 

O ministro lembrou que o Plenário da Corte, no julgamento da ADPF 130, garantiu plena liberdade de imprensa 

e rechaçou qualquer tipo de censura prévia e consignou que o pensamento crítico é parte integrante da 

informação plena e fidedigna. 



   
 

   
 

 

Prerrogativa parlamentar 

 

Segundo o relator, a Mesa da Câmara dos Deputados propôs a reclamação para defender prerrogativas dos 

deputados federais, e as críticas do parlamentar em suas redes sociais foram veiculadas na condição de 

representante do povo. 

 

Lewandowski acrescentou que, nessa condição, o deputado é figura indispensável à concretização do regime 

democrático e, por consequência, a censura às suas manifestações parlamentares, “quando, evidentemente, não 

extrapolarem os mesmos limites republicanos”, significa ofensa à democracia, à independência do Poder 

Legislativo e ao povo representado por ele. 

 

Leia a notícia no site 

 

Verbas da companhia de habitação da PB não podem ser bloqueadas para saldar dívidas 

trabalhistas 

 

O Plenário Supremo Tribunal Federal (STF) cassou decisões que promoveram constrições judiciais por bloqueio, 

penhora, arresto ou sequestro de verbas da Companhia Estadual de Habitação Popular da Paraíba (Cehap-PB). 

Na sessão virtual finalizada em 26/4, o colegiado também determinou, no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 588, a sujeição da estatal ao regime constitucional de 

precatórios e a imediata devolução das verbas ainda em poder do Judiciário. 

 

O governo paraibano questionava, na ação, decisões do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (TRT-13) 

que estabeleceram as constrições para a quitação de créditos trabalhistas da Cehap. Segundo o TRT-13, por ter 

personalidade jurídica de direito privado, a Cehap teria finalidade lucrativa expressa no seu estatuto social e 

regime de concorrência com empresas privadas no setor de habitação. 

 

Alegações 

 

No entanto, ao votar pela procedência da ação, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, acolheu o argumento do 

governo de que a estatal presta serviço público essencial relacionado ao direito constitucional à moradia, em 

regime não concorrencial e sem finalidade lucrativa. Segundo o estado, o capital social da empresa é composto 

por 99,98% de ações pertencentes ao Estado da Paraíba, enquanto os outros 0,02% são de entidades da 

administração indireta estadual. "Muito embora o setor de habitação seja aberto à livre iniciativa, é inegável que 

a execução de políticas públicas de habitação popular busca assegurar - sem intuito lucrativo - o direito à moradia 

a quem não tenha condições de adquirir sua propriedade no mercado privado", assinalou o relator. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465332&ori=1


   
 

   
 

Nesses casos, segundo Barroso, a jurisprudência do STF tem reconhecido a inconstitucionalidade dos bloqueios 

de verba pública de estatais por decisões judiciais, ao estender o regime constitucional de precatórios às estatais 

prestadoras de serviço público em regime não concorrencial e sem intuito lucrativo primário. 

 

Orçamento 

 

O relator verificou, também, violação aos princípios da legalidade orçamentária e da separação dos poderes, pois 

a Constituição veda a transposição, o remanejamento ou transferência de recursos de uma programação para 

outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa, visando resguardar o planejamento 

chancelado pelos Poderes Executivo e Legislativo na lei orçamentária anual.  

 

Além disso, as decisões questionadas, ao determinarem o bloqueio de verbas para o pagamento de dívidas 

trabalhistas, atuaram como obstáculo ao exercício eficiente da gestão pública, "subvertendo o planejamento e a 

ordem de prioridades na execução de projetos sociais do Poder Executivo paraibano". 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que votou pela improcedência do pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma mantém prisão preventiva de desembargadora do TJ-BA 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Edson Fachin que havia 

rejeitado habeas corpus impetrado pela defesa da desembargadora Lígia Maria Ramos Cunha Lima, do Tribunal 

de Justiça da Bahia (TJ-BA),com pedido de revogação de sua prisão preventiva. Investigada na Operação 

Faroeste, que apura esquema de venda de decisões no TJ-BA para regularização fundiária na região oeste do 

estado, a magistrada está presa em núcleo de custódia da Polícia Militar do Distrito Federal. 

 

Por maioria dos votos, na sessão virtual finalizada em 30/4, o colegiado negou provimento a um recurso (agravo 

regimental) interposto contra a negativa de seguimento ao Habeas Corpus (HC) 196084. 

 

Prisão domiciliar negada 

 

No dia 5/1, durante o recesso judiciário, a vice-presidente do STF, ministra Rosa Weber, havia negado o pedido 

de prisão domiciliar. Ela observou que o decreto prisional, expedido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

atribui a Lígia Lima comportamentos ostensivos de destruição de evidências e tentativas de intimidar pessoas 

ligadas à investigação. Sobre o estado de saúde da desembargadora, salientou que ela estava em isolamento e 

com exame físico sem alterações. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465296&ori=1


   
 

   
 

Em 4/2, o relator negou seguimento ao habeas corpus, por ter sido apresentado contra decisão monocrática de 

ministro do STJ, sem que a matéria tivesse sido submetida à análise de colegiado naquela corte. 

 

Argumentos da defesa 

 

No recurso, a defesa alegava, entre outros pontos, que estariam ausentes os requisitos autorizadores da prisão 

preventiva, decretada por ministro do STJ, e que a imposição de medidas cautelares alternativas seriam 

suficientes para resguardar a instrução criminal e a ordem pública. 

 

Ausência de ilegalidade 

 

Ao votar pelo desprovimento do recurso, o ministro Edson Fachin lembrou que o Supremo tem entendimento 

firme de que não deve atuar sem o esgotamento da jurisdição anterior, sob pena de indevida supressão de 

instância, a não ser diante de flagrante ilegalidade ou anormalidade, situação que não verificou no caso. 

 

Segundo Fachin, a custódia cautelar está fundamentada nas circunstâncias do caso concreto, que apontam para 

a gravidade concreta das condutas imputadas à magistrada e para a necessidade de interromper ou diminuir a 

atuação da suposta organização criminosa, bem como no risco de reiteração delitiva. 

 

Permanece também, segundo seu entendimento, a necessidade da prisão preventiva para conveniência da 

instrução criminal, uma vez que a desembargadora teria descumprido ordem judicial de não manter comunicação 

com servidores do TJ-BA e há evidências de que ela teria orientado destruição e interferência na colheita de 

provas. “Tais fatos, a princípio, seriam suficientes para justificar a necessidade da medida constritiva”, avaliou. 

 

Boas instalações 

 

Por fim, o relator destacou que a magistrada está em local com boas instalações carcerárias, sem superlotação, 

sem casos recentes de infecção por coronavírus registrados na data em que as informações foram prestadas, 

além de apresentar exame físico sem alterações. Seu voto foi seguido pelos ministros Nunes Marques, Gilmar 

Mendes (com ressalvas) e pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Ficou vencido o ministro Ricardo Lewandowski, que votou pela revogação da prisão preventiva, com a adoção 

de medidas cautelares alternativas, por entender que não há mais elementos concretos que indiquem risco à 

ordem pública ou à colheita de provas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cobrança de tarifa por disponibilização de cheque especial é inconstitucional 

 

2ª%20Turma%20mantém%20prisão%20preventiva%20de%20desembargadora%20do%20TJ-BA


   
 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do artigo 2º da Resolução 4.765/2019 do 

Conselho Monetário Nacional (CMN), que permitia a cobrança de tarifa pela mera disponibilização de cheque 

especial, ainda que não utilizado, em conta de pessoas físicas e de microempreendedores individuais. A decisão, 

unânime, seguiu o voto do ministro Gilmar Mendes, relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6407, 

ajuizada pelo Podemos. O julgamento ocorreu na sessão virtual encerrada em 30/4. 

 

No ano passado, o ministro havia suspendido o dispositivo em decisão cautelar, posteriormente referendada pelo 

Plenário. Agora, com a análise definitiva da matéria, a ação do Podemos foi julgada procedente, com a declaração 

da sua inconstitucionalidade. 

 

Legalidade tributária 

 

Ao votar sobre o mérito da norma, Gilmar Mendes manteve os argumentos apresentados anteriormente. Segundo 

o ministro, a cobrança, apesar de se denominar “tarifa”, confunde-se com outras duas potenciais naturezas 

jurídicas: tributo, na modalidade de taxa, pois será cobrada apenas pela disponibilização mensal de limite pré-

aprovado do cheque especial; ou cobrança antecipada de juros, diante da possibilidade de compensação da 

“tarifa” com os juros. 

 

No primeiro caso, haveria violação do princípio da legalidade tributária, pois a taxa somente pode ser instituída 

por lei (artigo 150, inciso I, da Constituição Federal). No segundo, a cobrança seria inconstitucional por colocar o 

consumidor em situação de vulnerabilidade econômico-jurídica (artigo 170, inciso V, da Constituição), ao 

dissimular a forma (antecipada) e a própria natureza da cobrança de juros para atingir todos os que contam com 

limite de cheque especial, em descumprimento ao mandamento constitucional da proteção ao consumidor. 

 

Medida compensatória 

 

A instituição argumentava que a regulamentação corrigiria uma “falha de mercado” na contratação do cheque 

especial, mais utilizado por clientes de menor poder aquisitivo e educação financeira. Sobre esse ponto, Gilmar 

Mendes reiterou que seria mais razoável a autorização de cobrança de juros em faixas, a depender do valor 

utilizado. Segundo ele, não é adequada, necessária e proporcional a instituição de juros ou taxa, travestida de 

'tarifa', sobre a simples manutenção mensal de limite de cheque especial. 

 

Para Gilmar Mendes, ao intervir na economia e estipular taxa máxima de juros na contratação do cheque especial, 

o CMN procurou se valer de medida compensatória que não tem amparo no ordenamento jurídico nacional, 

criando tarifa nunca cobrada pelas instituições financeiras nacionais durante mais de 40 anos de existência dessa 

modalidade de crédito. 

 

O ministro ressaltou, ainda, que a norma incide sobre contratos em curso, que não previam qualquer custeio de 

manutenção do limite disponível, em clara afronta ao inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição. Por fim, observou 



   
 

   
 

que a resolução somente atinge pessoas físicas e microempreendedores individuais, “deixando ao largo as 

empresas, em clara medida intervencionista-regulatória anti-isonômica”. Segundo ele, ou o serviço em si é 

cobrado, independentemente de quem seja mutuário, ou não pode ser cobrado apenas de parcela dos 

consumidores. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

PSB ingressa no STF contra concessão automática de licença para empresas de risco 

ambiental médio 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

STJ suspende decisão do TJRJ que afastava conselheiros do TCM 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu nesta quarta-feira (5) 

a decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que impediu o exercício de três novos conselheiros do 

Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCMRJ), nomeados em 23 de abril após sabatina e aprovação 

na Câmara de Vereadores. 

 

Com a decisão, Bruna Maia, David Carlos e Thiago Ribeiro podem retornar imediatamente para os cargos nos 

quais foram empossados em abril. 

 

De acordo com o ministro, não há evidências de violação do processo legislativo na escolha e aprovação dos 

nomes; por isso, não há motivos para a interferência do Judiciário na questão. 

 

"Não vislumbro flagrante violação do devido processo legislativo autorizativa da intervenção judicial no 

funcionamento e na autonomia dos demais poderes do Estado", resumiu Martins. 

 

Dia posterior 

 

O procedimento para o provimento dos três cargos de conselheiro foi suspenso pelo TJRJ um dia após a posse, 

atendendo a pedido do vereador Pedro Duarte Junior (Novo), que impetrou mandado de segurança por supostas 

ilegalidades na escolha dos nomes. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465221&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465311&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465311&ori=1


   
 

   
 

 

O vereador ingressou com esse pedido pouco antes da sabatina que aprovou os nomes na Câmara de 

Vereadores. Ele alegou falhas na elaboração da lista tríplice para a indicação de uma das vagas, bem como 

supostos erros na tramitação do processo de escolha dos demais a partir do envio dos nomes pelo prefeito ao 

Legislativo, incluindo confusão entre os conceitos de mensagem e de projeto legislativo. 

 

No pedido de suspensão, o TCMRJ alegou ao STJ que o seu funcionamento está comprometido, pois, dos sete 

conselheiros, um está de licença e os três novos tiveram o exercício das funções suspensas um dia após a posse. 

 

Segundo o TCMRJ, não houve qualquer tipo de ilegalidade na tramitação da escolha e nomeação dos novos 

membros, sabatinados e aprovados pela Câmara como determina a lei. 

 

Tramitação normal 

 

O presidente do STJ destacou que, conforme apontado no voto divergente de um desembargador do TJRJ, a 

tramitação da nomeação dos novos conselheiros ocorreu de forma normal após o Legislativo ter recebido a 

mensagem do prefeito com a indicação de um dos nomes e com o arquivamento de iniciativas da gestão anterior 

determinado pela Câmara. 

 

"A mensagem do prefeito que indica um nome para ocupar a vaga de conselheiro do TCM deve ser tratada como 

um projeto legislativo, na medida em que é ato que provoca a instauração de processo legislativo", explicou o 

ministro. 

 

Ao rejeitar a argumentação defendida pelo TJRJ, Humberto Martins lembrou que decreto legislativo é espécie do 

gênero lei em sentido amplo. "Dessa forma, em meu sentir, a mensagem do prefeito deve receber na Câmara de 

Vereadores o mesmo encaminhamento de um projeto legislativo"– não havendo, portanto, ilegalidade no 

procedimento adotado. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ remete para Justiça Federal do Rio processos contra Witzel e corréus 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Benedito Gonçalves, relator de inquéritos e ações penais que 

têm Wilson Witzel como investigado, denunciado ou réu, reconheceu a perda da competência da corte para os 

casos e determinou a remessa dos processos para a 7ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro. 

 

O ministro concluiu que não persiste nenhuma autoridade com foro por prerrogativa de função no STJ, nem por 

continência, nem por conexão. A 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro terá a incumbência de examinar a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052021-STJ-suspende-decisao-do-TJRJ-que-afastava-conselheiros-do-TCM.aspx


   
 

   
 

existência ou não de lesão a bens, interesses ou serviços da União, ou de crimes contra o sistema financeiro e a 

ordem econômica, para firmar sua competência. 

 

Na última sexta-feira (30), o Tribunal Especial Misto, formado por deputados estaduais e desembargadores do 

Poder Judiciário fluminense, condenou o então governador Witzel, pela prática de crime de responsabilidade, à 

perda do cargo e à suspensão dos direitos políticos por cinco anos. O ofício comunicando o resultado do 

julgamento chegou ao STJ na segunda-feira (3). 

 

Vice empossado 

 

Cláudio Castro, vice-governador eleito, foi empossado no cargo de governador para o período remanescente. 

Conforme esclareceu o ministro Benedito Gonçalves em sua decisão, eventuais infrações penais atribuídas a ele 

– objeto de investigações no âmbito do STJ – teriam sido cometidas na condição de vice-governador do Rio, o 

que não atrai a competência originária do STJ prevista na Constituição Federal (artigo 105, I, a). 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) já interpretou esse dispositivo adotando a chamada "regra da atualidade 

limitada, restrita ou mista", pela qual o foro por prerrogativa de função se aplica apenas aos crimes cometidos 

durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas, no caso de governador. 

 

Como o foro por prerrogativa de função para crimes comuns do vice-governador do Rio de Janeiro é o Tribunal 

de Justiça, observada a mesma "regra da atualidade limitada, restrita ou mista", supostas infrações penais 

praticadas pelo então vice, hoje governador do estado, não atraem a competência do STJ, pois ele não ocupava 

o cargo de governador à época dos fatos em apuração, e também não atraem a competência do Tribunal de 

Justiça, porque, no momento, ele não ocupa mais o cargo de vice-governador. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ex-marido que mora com a filha no imóvel comum não é obrigado a pagar aluguéis à ex-

mulher 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso de ex-esposa que buscava o arbitramento 

de aluguéis contra o ex-marido, que mora com a filha comum na casa comprada por ambos e submetida à partilha 

no divórcio. 

 

Ao manter acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), o colegiado entendeu 

que o fato de o imóvel servir de moradia para a filha, além de impedir a tese de uso exclusivo do patrimônio 

comum por um dos ex-cônjuges – que justificaria os aluguéis em favor da parte que não usa o bem –, tem o 

potencial de converter a indenização proporcional pelo uso exclusivo em parcela in natura da prestação de 

alimentos, sob a forma de habitação. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052021-STJ-remete-para-Justica-Federal-do-Rio-processos-contra-Witzel-e-correus--.aspx


   
 

   
 

 

"Considero que o exame do pedido de arbitramento de verba compensatória pelo uso exclusivo de imóvel comum 

por ex-cônjuge deve, obrigatoriamente, sopesar a situação de maior vulnerabilidade que acomete o genitor 

encarregado do cuidado dos filhos financeiramente dependentes, cujas despesas lhe são, em maior parte, 

atribuídas", afirmou o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, a autora alegou que foi casada com o réu sob o regime de comunhão parcial 

de bens. Na sentença de divórcio, foi decretada a partilha do imóvel, na proporção de 40% para ela e 60% para 

o ex-marido. 

 

Segundo a mulher, após o divórcio, o ex-cônjuge continuou morando no imóvel; por isso, ela defendeu que, 

enquanto não fosse vendida a casa, ele deveria lhe pagar valor equivalente a 40% do aluguel. 

 

O pedido foi julgado procedente em primeira instância, mas o TJDFT reformou a sentença por entender que, 

como o ex-marido vive na casa com a filha, provendo-lhe integralmente o sustento, não há que se falar de 

enriquecimento ilícito ou recebimento de frutos de imóvel comum, por se tratar de alimentos in natura. 

 

Custeio de despesas 

 

No recurso especial, a ex-mulher alegou que a hipótese da ação não diz respeito à fixação de alimentos, que já 

teriam sido estabelecidos em outro processo para a filha – agora maior de idade, segundo a mãe. Para a ex-

esposa, considerando que o imóvel é bem indivisível e que ela detém 40% da propriedade, caracterizaria 

enriquecimento ilícito o seu uso exclusivo sem o ressarcimento daquele que não usufrui do patrimônio.   

 

O ministro Luis Felipe Salomão explicou que o uso exclusivo do imóvel por um dos ex-cônjuges autoriza que 

aquele que for privado de usá-lo reivindique, a título de indenização, a parcela proporcional de sua cota sobre a 

renda de um aluguel presumido, nos termos dos artigos 1.319 e 1.326 do Código Civil. 

 

Por outro lado, o magistrado lembrou que os genitores devem custear as despesas dos filhos menores com 

moradia, alimentação, educação e saúde, entre outras – dever que não se desfaz com o término do vínculo 

conjugal ou da união estável. 

 

Adicionalmente, o relator apontou que, de acordo com a Súmula 358 do STJ, o advento da maioridade do filho 

não constitui, por si só, causa de exoneração do dever de prestar alimentos. 

 

Benefício comum 

 



   
 

   
 

Segundo Salomão, como previsto no artigo 1.701 do Código Civil, a pensão alimentícia pode ter caráter pecuniário 

ou corresponder a uma obrigação in natura, hipótese em que o devedor fornece os próprios bens necessários à 

sobrevivência do alimentando, tais como moradia, saúde e educação. 

 

No caso dos autos, o relator entendeu que não ficou demonstrado o fato gerador do pedido indenizatório da ex-

mulher – ou seja, o uso de imóvel comum em benefício exclusivo do ex-marido –, já que há proveito indireto da 

mãe, cuja filha também mora na residência. Pelos mesmos motivos, para o magistrado, não poderia ser 

reconhecida a ocorrência de enriquecimento ilícito por parte do ex-marido. 

 

"É certo que a utilização do bem pela descendente dos coproprietários – titulares do poder familiar e, 

consequentemente, do dever de sustento – beneficia ambos, não se configurando, portanto, o fato gerador da 

obrigação indenizatória fundada nos artigos 1.319 e 1.326 do Código Civil", concluiu o ministro ao manter o 

acórdão do TJDFT. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça Eleitoral julgará Eduardo Cunha por acusação de caixa dois em campanha ao 

governo do RN 

 

Em razão da finalidade eleitoral da denúncia por caixa dois, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

reconheceu a competência da Justiça Eleitoral para julgar o processo referente aos delitos atribuídos ao ex-

deputado Eduardo Cunha durante a campanha do também ex-deputado Henrique Eduardo Alves ao governo do 

Rio Grande do Norte, em 2014. O processo tramitava na Justiça Federal naquele estado. 

 

O colegiado aplicou a jurisprudência segundo a qual, havendo a prática de delito eleitoral conexo ao comum, o 

processamento e julgamento do caso competem à Justiça especializada. 

 

Os ex-parlamentares foram denunciados pelos Ministério Público Federal por lavagem de dinheiro, em razão de, 

supostamente, organizarem um esquema de captação ilegal de recursos que envolvia a indicação de pessoas 

para cargos estratégicos na administração indireta federal, especialmente na Caixa Econômica Federal (CEF). 

 

Em contrapartida, teriam recebido valores ilícitos de empresas que pretendiam obter financiamentos da CEF, 

além de outras empresas interessadas em fechar contratos com o poder público caso Henrique Alves ganhasse 

a eleição.  O valor total recebido e não declarado à Justiça Eleitoral teria chegado R$ 3,5 milhões, de acordo com 

a denúncia. 

 

Ao STJ, a defesa de Eduardo Cunha alegou que seria ilegal o enquadramento dos fatos como lavagem de 

dinheiro, pois as condutas deveriam ser classificadas nos tipos penais previstos no Código Eleitoral.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052021-Ex-marido-que-mora-com-a-filha-no-imovel-comum-nao-e-obrigado-a-pagar-alugueis-a-ex-mulher.aspx


   
 

   
 

Compra de apoio 

 

Para o relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, a denúncia deixa claro que o destino principal dos valores 

recebidos – senão o único – era o financiamento da campanha de Henrique Alves ao governo do Rio Grande do 

Norte em 2014. 

 

"Pode-se afirmar que, entre as condutas narradas, há, em razão da descrição dos fatos, e não de sua capitulação 

jurídica, a prática, em tese, de delitos eleitorais, ainda que conexos a crimes comuns", afirmou. 

 

Segundo o ministro, a prática de caixa dois descrita na denúncia – emprego de dinheiro obtido em atividades 

criminosas e não declarado à Justiça Eleitoral para comprar apoio político e pagar dívidas de campanha – sugere 

o cometimento do crime descrito no artigo 350 do Código Eleitoral. 

 

"Havendo a prática de delito eleitoral, a essa Justiça especializada competirá o processo e julgamento do feito", 

declarou o relator. 

 

STF 

 

Saldanha lembrou que o tema em exame foi recentemente apreciado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Inquérito 4.435, quando os ministros estabeleceram que "compete à Justiça Eleitoral julgar os 

crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos". 

 

De igual modo, o relator lembrou que a Sexta Turma do STJ, em caso semelhante, reconheceu a competência 

da Justiça especializada, tendo em vista a existência de indícios de prática de crime eleitoral por meio da utilização 

de caixa dois. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro mantém suspensa progressão de regime para condenado pela morte da jovem Eloá 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de liminar em habeas 

corpus no qual a defesa de Lindemberg Alves Fernandes, condenado pelo assassinato da jovem Eloá Cristina 

Pimentel, requer a progressão do regime de cumprimento da pena. 

 

O habeas corpus foi impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que manteve a 

exigência de realização do Teste de Rorschach, avaliação psicológica complementar ao exame criminológico. 

 

Lindemberg cumpre pena de 39 anos, três meses e dez dias de reclusão pelo homicídio qualificado de sua ex-

namorada Eloá, em 2008, quando, armado, invadiu o apartamento em que ela morava em Santo André (SP). O 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052021-Justica-Eleitoral-julgara-Eduardo-Cunha-por-acusacao-de-caixa-dois-em-campanha-ao-governo-do-RN.aspx


   
 

   
 

condenado manteve a ex-namorada e outros três colegas de escola dela como reféns. Após a liberação de dois 

reféns e a intervenção da Polícia Militar no local, Lindemberg matou a ex-namorada e feriu a tiros a outra jovem 

que continuava no apartamento.  

 

Transtorno de personalidade 

 

A defesa sustenta que seria ilegal condicionar a progressão do regime fechado para o semiaberto à realização 

do Teste de Rorschach. Alega que o condenado possui bom comportamento carcerário e recebeu parecer 

favorável ao regime mais brando no exame criminológico. 

 

Ao indeferir a liminar, o ministro do STJ citou as decisões do juízo de primeiro grau e do TJSP que justificaram a 

exigência do exame complementar a partir do parecer psiquiátrico, que constatou transtorno de personalidade 

com presença de traços narcísicos e antissociais, impulsividade elevada e pouca capacidade de afeto. 

 

"O Teste de Rorschach busca, justamente, realizar diagnóstico sobre a personalidade do agente, indicando 

possíveis transtornos, neuroses e sinais ou falta de afetividade, ou seja, trata-se de exame compatível com os 

apontamentos realizados pelo perito-psiquiatra", diz trecho da decisão do TJSP destacado pelo ministro 

Sebastião Reis Júnior. 

 

Assim, o relator do habeas corpus concluiu que a defesa não tem razão, uma vez que há motivação concreta do 

tribunal de origem para manter a exigência do exame complementar. O mérito do habeas corpus será analisado 

pela Sexta Turma, ainda sem data definida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial homologa sentença estrangeira de US$ 6,1 milhões contra a OAS 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou uma sentença proferida pela Justiça de 

Trinidad e Tobago contra a construtora brasileira OAS, após o pedido apresentado por uma construtora da ilha 

caribenha, vencedora da disputa judicial naquele país. A homologação de sentença estrangeira – competência 

do STJ estabelecida no artigo 105, I, "i", da Constituição Federal – é necessária para que ela possa produzir 

efeitos no Brasil.  

 

Na decisão estrangeira, a OAS foi condenada a pagar 6,1 milhões de dólares por inadimplência contratual. Ao 

contestar o pedido de homologação da sentença perante o STJ, a empresa brasileira alegou que haveria 

deficiência na instrução do pedido, devido à ausência de documentos fundamentais e da assinatura do juiz que 

proferiu a decisão. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052021-Ministro-mantem-suspensa-progressao-de-regime-para-condenado-pela-morte-da-jovem-Eloa.aspx


   
 

   
 

A OAS também argumentou que haveria ofensa à ordem pública, por absoluta ausência de fundamentação da 

sentença estrangeira. 

 

A relatora do caso na Corte Especial, ministra Laurita Vaz, destacou que o papel do STJ, diante de um pedido de 

homologação de decisão estrangeira, é apenas verificar se estão atendidos certos requisitos formais, além de 

observar se há ofensa à soberania nacional, à dignidade da pessoa humana ou à ordem pública, sem reexaminar 

as questões de mérito do processo. 

 

Sistemas diferentes 

 

Segundo a ministra, o fato de a sentença não ser assinada como as do Brasil não constitui, por si só, ofensa à 

ordem pública, já que é decorrência de um sistema jurídico diferente. 

 

Além disso, explicou a relatora, "é muito comum, em determinados países, a forma objetiva e direta de análise 

oral dos argumentos apresentados pelas partes, seguida da declaração do direito reconhecido pelo juízo" – o 

que, para ela, não representa ofensa à ordem pública por suposta falta de fundamentação. 

 

Laurita Vaz afirmou que não se exige que a sentença estrangeira e o rito procedimental observem as normas da 

legislação brasileira, "o que equivaleria a erigir obstáculo que não se coaduna com os requisitos legais e 

regimentais desse procedimento meramente homologatório". 

 

A ministra apontou ainda que, segundo consta do processo, os advogados de ambas as partes foram ouvidos 

antes da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Omissão de socorro não gera presunção automática de danos morais, afirma Quarta Turma 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a omissão de socorro, por si só, não configura 

dano moral in re ipsa (presumido). 

 

A decisão teve origem em ação de indenização por danos morais e materiais em razão de acidente de trânsito. 

Na petição inicial, a autora relatou que estava pilotando sua motoneta, quando foi interceptada por um carro que 

não respeitou a sinalização e provocou o acidente. Segundo ela, o réu deixou o local sem prestar ajuda. 

 

Em primeira instância, o juiz entendeu que o simples fato de o motorista ter deixado o local não gera o dever de 

indenizar, sobretudo porque a vítima foi socorrida por outras pessoas logo depois. O tribunal de segunda 

instância, porém, concluiu que o comportamento do motorista, ao fugir do local do acidente sem prestar 

assistência à vítima, é suficiente para justificar sua condenação ao pagamento de indenização por danos morais. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052021-Corte-Especial-homologa-sentenca-estrangeira-de-US--6-1-milhoes-contra-a-OAS.aspx


   
 

   
 

 

Conduta grave 

 

Na Quarta Turma do STJ, o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, lembrou que a omissão de socorro é conduta 

de elevada gravidade social, reprimida tanto pelo Código Penal (CP) quanto pelo Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB). 

 

"Considerando a solidariedade um imperativo de ordem moral, de sua ausência pode decorrer um dever jurídico, 

como na omissão de socorro. Assim, todos são obrigados a agir para ajudar alguém que se encontre em estado 

de perigo, na medida de suas possibilidades, ou seja, sem risco pessoal", esclareceu o magistrado. 

 

De acordo com o relator, o dano moral presumido realmente não exige demonstração de sua ocorrência, pois é 

uma consequência lógica da própria ilicitude do fato. Em tais casos, é desnecessária a comprovação do abalo 

psicológico suportado pela vítima. "Trata-se de uma presunção de natureza judicial", declarou. 

 

"Determinados atos ilícitos sempre ocasionam dor e sofrimento, dispensando, por conseguinte, a produção de 

qualquer indício do dano – possibilidade prevista no artigo 375 do Código de Processo Civil de 2015", afirmou o 

ministro. 

 

Dificuldade para a defesa 

 

Entretanto, Antonio Carlos Ferreira alertou que a presunção judicial, ao afastar a necessidade de demonstração 

do dano moral, dificulta a defesa do réu; por isso, a dedução lógica da ocorrência do dano deve ficar restrita a 

casos muito específicos de ofensa a direitos da personalidade. "A regra é a demonstração do dano, até para que 

seja adequadamente mensurado o valor da condenação, que deve guardar estrita compatibilidade com as lesões 

efetivamente sofridas, e não com a gravidade da conduta do ofensor", declarou o ministro. 

 

Ele destacou que, para a imputação do dano moral, é necessário traçar previamente o limite entre os meros 

incômodos da vida em sociedade e os fatos ensejadores da indenização. 

 

Mesmo reconhecendo que a fuga do motorista do local do acidente possa, de fato, ter causado ofensa à 

integridade física e psicológica da vítima, o relator considerou que também seria possível, no contexto analisado, 

não haver violação a direito da personalidade, "razão pela qual há relevância em avaliar as particularidades 

envolvidas". 

 

Para o ministro, o contexto do ato ilícito e suas consequências danosas, assim como o nexo causal, devem ser 

devidamente avaliados pelo juiz, tendo em consideração as alegações das partes e as provas produzidas, 

atendendo aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 



   
 

   
 

"Ao examinar a causa de pedir do recurso da autora, é possível perceber que a compensação pelos danos 

sofridos está relacionada às consequências advindas do acidente de trânsito, não existindo indicação alguma de 

nexo causal entre o pedido indenizatório e a alegada fuga do réu sem a prévia assistência à vítima", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ vê risco à ordem pública e restabelece decisão que proibiu greve dos rodoviários no DF 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, restabeleceu nesta segunda-feira 

(3) a liminar de primeira instância que havia proibido os rodoviários do Distrito Federal de entrarem em greve para 

reivindicar sua inclusão no grupo prioritário da vacinação contra a Covid-19, sob pena de multa de R$ 1 milhão 

contra o sindicato da categoria. O ministro entendeu que a interrupção do transporte coletivo de passageiros 

representa risco à ordem pública. 

 

Segundo Humberto Martins, o governo do Distrito Federal – cujos atos administrativos possuem presunção de 

veracidade – tem autonomia para definir o plano de vacinação, de acordo com critérios técnicos, e a realização 

de greve para forçar a inclusão de uma categoria profissional no grupo de prioridade da imunização não é 

oportuna. 

 

"Levando em conta que o plano de vacinação distrital não incluiu, considerando diretrizes e critérios técnicos, a 

referida categoria nessa fase, entendo que deve ser respeitada a legítima discricionariedade da administração 

pública para a política de imunização em andamento", afirmou o magistrado. 

 

Serviço essencial 

 

Em sua petição ao STJ, o governo distrital informou que, após fazer pressão para alterar a escala da vacinação, 

o Sindicato dos Rodoviários do Distrito Federal promoveu a paralisação de 100% do serviço de ônibus. 

 

O governo chegou a conseguir uma liminar em primeira instância para impedir a paralisação, mas, ao analisar 

recurso do sindicato, uma desembargadora do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) 

suspendeu a decisão, afirmando que a competência para o caso seria da Justiça do Trabalho. Com isso, na visão 

do governo, permitiu-se a deflagração do movimento grevista. 

 

Ao requerer ao presidente do STJ a suspensão da decisão da desembargadora, o governo lembrou que o serviço 

de transporte público é essencial, de necessidade permanente, e deve ser disponibilizado sem interrupções. A 

paralisação parcial ou completa do transporte público – acrescentou – agrava a situação da pandemia, pois obriga 

os trabalhadores a circularem em veículos lotados. Todo esse quadro, segundo o governo, viola a ordem pública 

e justifica a intervenção do STJ. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052021-Omissao-de-socorro-nao-gera-presuncao-automatica-de-danos-morais--afirma-Quarta.aspx


   
 

   
 

Legitimidade 

 

O ministro Humberto Martins destacou que, nos assuntos vinculados ao combate à pandemia da Covid-19, é 

especialmente importante respeitar a presunção de legitimidade dos atos administrativos do Poder Executivo, 

"sob pena de se desordenar a lógica de funcionamento regular do Estado na prestação do serviço de saúde e, 

por consequência, dos demais serviços públicos que se vejam a ele relacionados". 

 

O presidente do STJ lembrou que, após decisões conflitantes, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a 

Recomendação 92/2021, dando orientações aos magistrados para fortalecer o sistema brasileiro de saúde, com 

observância da isonomia e em atenção aos preceitos veiculados pela Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB). 

 

Ele mencionou que, conforme já dito na SLS 2.917, o artigo 3º da Lei 13.979/2020 deve ser interpretado de acordo 

com a Constituição Federal, no sentido de que as unidades da federação possuem autonomia para legislar sobre 

saúde pública, não havendo, portanto, qualquer ilegalidade no plano de vacinação organizado pelo DF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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